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Expediente: 

Associação dos Municípios do Paraná - AMP 

 

Diretoria AMP 

Diretoria 2023 / 2024 
 

CHAPA: “JUNTOS, CONSTRUIR O PARANÁ QUE QUEREMOS!” 

 

 
CARGO NOME PREFEITO MUNICÍPIO REGIÃO 

PRESIDENTE EDIMAR 

APARECIDO 

PEREIRA DOS 

SANTOS 

SANTA CECILIA 

DO PAVÃO 

AMUNOP 

1º VICE-PRESIDENTE SERGIO ONOFRE ARAPONGAS AMEPAR 

2º VICE-PRESIDENTE ROBERTO REIS DE 

LIMA 

GOIOERÊ COMCAM 

3º VICE-PRESIDENTE EDEMÉTRIO 

BENATO JÚNIOR 

INÁCIO 

MARTINS 

AMCESPAR 

1º SECRETÁRIO MARCIANO VOTTRI VITORINO AMSOP 

2º SECRETÁRIO JULIO CESAR DA 

SILVA LEITE 

TERRA RICA AMUNPAR 

1º TESOUREIRO EMERSON TOLEDO 

PIRES 

CAMBIRA AMUVI 

2º TESOUREIRO SUZIE PUCILLO 

ZANATTA 

ASTORGA AMUSEP 

DIRETOR DE RELAÇÕES 

INSTITUCIONAIS E 

POLÍTICAS 

ROBERTO 

CORDEIRO JUSTUS 

GUARATUBA AMLIPA 

 
 

O Diário Oficial dos Municípios do Estado do Paraná é uma solução voltada à 

modernização e transparência da gestão municipal. 

ESTADO DO PARANÁ 

AMP - ASSOCIAÇÃO DOS MUNICÍPIOS DO PARANÁ 

 

GABINETE DO PRESIDENTE 

EXTRATO DE HOMOLOGAÇÃO - CHAMAMENTO 

PÚBLICO N° 03/2026 - PROJETO ALIANÇA BIM PARANÁ 

 

O Presidente da Associação dos Municípios do Paraná – AMP, 

Prefeito Marcel Henrique Micheletto, no uso de suas atribuições 

estatutárias e legais, e considerando a deliberação da Comissão de 

Contratação e o julgamento final do procedimento: 

  

TORNA PÚBLICA a HOMOLOGAÇÃO do resultado do 

Chamamento Público nº 03/2026 e a ADJUDICAÇÃO do seu 

objeto em favor da empresa abaixo qualificada, por ter atendido 

integralmente a todas as exigências de habilitação e especificações 

técnicas estabelecidas no Edital Retificado: 

  

Órgão Promotor: Associação dos Municípios do Paraná – AMP 

(CNPJ nº 76.694.132/0001-22). 

Objeto: Fornecimento de 608 (seiscentas e oito) estações de trabalho 

(workstations) profissionais, incluindo entrega, instalação, 

configuração, suporte técnico e garantia on-site de 36 (trinta e seis) 

meses, destinadas ao atendimento das necessidades operacionais do 

Projeto Aliança BIM Paraná. 

Critério de Julgamento: Menor Preço Global do Lote 1. 

Empresa Adjudicatária e Homologada: O & M IMPORTAÇÃO 

E COMÉRCIO DE INFORMÁTICA E ACESSÓRIOS LTDA. 

CNPJ da Vencedora: 14.049.935/0001-77. 

Lote / Item Homologado: Lote 1 / Item 1. 

Valor Unitário Homologado: R$ 13.913,50 (treze mil, novecentos e 

treze reais e cinquenta centavos). 

Valor Total Global Homologado: R$ 8.459.408,00 (oito milhões, 

quatrocentos e cinquenta e nove mil, quatrocentos e oito reais). 

Preclusão Recursal: Registra-se a renúncia expressa das participantes 

ao direito de recorrer, com a consequente preclusão da fase recursal. 

  

Curitiba/PR, 25 de setembro de 2026. 

MARCEL HENRIQUE MICHELETTO 
Presidente da Associação dos Municípios do Paraná (AMP) 

 

Publicado por: 
Murilo Tolotto David 

Código Identificador:EE362EB2 

 

ESTADO DO PARANÁ 

MUNICIPIO DE ENÉAS MARQUES 

 

SETOR DE PESQUISA DE PREÇOS 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 158/2026 

 

Prefeitura Municipal de Enéas Marques  

Extrato do Contrato Nº 158/2026 

Pregão Eletrônico Nº 35/2024 
  

Partes: MUNICÍPIO DE ENÉAS MARQUES e NODARI E 

GIACOBBO LAR PARA IDOSOS LTDA. 

Objeto: Contratação de Instituição de Longa Permanência 

prestadoras de serviço de acolhimento Institucional para idosos, 

de ambos os sexos, com idade igual ou superior a 60 (sessenta) 

anos, com vínculos familiares rompidos, independentes e com 

Graus I, II e III de dependência e, desde que esgotadas todas as 

possibilidades de autossustento e convívio com os familiares, a fim 

de garantir proteção integral 
Valor: R$ 73.971,42 (setenta e três mil, novecentos e setenta e um 

reais e quarenta e dois centavos) 
O pagamento será feito conforme especificações feitas no edital. 

Duração: 06 meses 

Data Assinatura: 25/09/2026 

FORO: Comarca de Francisco Beltrão/PR. 

Enéas Marques, 25 de setembro de 2026 
  

EDSON LUPATINI 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Renan Constantino 

Código Identificador:F455A395 

 

ESTADO DO PARANÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE AMAPORÃ 

 

CONTABILIDADE MUNICIPAL 

1 - AUDIÊNCIA PÚBLICA 

 

EDITAL DE CHAMAMENTO Nº 051/2026 
  

Objeto: Audiência Pública para apresentação do Relatório de 

Avaliação do Cumprimento das Metas Fiscais do 2º 

QUADRIMESTRE de 2026 do Município de AMAPORÃ, 

Paraná. 
  

O Poder Executivo e Legislativo, através da Comissão de Finanças e 

Fiscalização, do Município de Amaporã, Paraná, com fundamento no 

§ 4º, do art. 9º, da Lei de Responsabilidade Fiscal, torna público que 

fará realizar no dia 28 de setembro de 2026 (segunda -Feira), com 

início às 15:00 horas, no recinto da Câmara Municipal de Amaporã, a 

AUDIÊNCIA PÚBLICA, estendida a toda população, com fim 

específico de apresentar os relatórios de avaliação do cumprimento 

das Metas e Gestão Fiscal, referentes ao período de Maio a Agosto – 

2º Quadrimestre de 2026. 

  

O objetivo especial é revelar o desempenho econômico-financeiro do 

Município de Amaporã, com base na realização das receitas e 
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despesas, apresentação dos limites de gastos constitucionalmente 

exigidos, variação do patrimônio e do estoque da dívida pública, e 

outros indicadores da gestão relacionada à Administração Pública 

local. 

  

Amaporã, 16 de setembro de 2026. 
  

MARCOS MARIN 
Prefeito Municipal 

  

ALDAIR FRANCISCO CALDEIRA 
Presidente Câmara Municipal 

  

JULIANO ANTONIO 
Presidente da Comissão de Finanças e Fiscalização 

Publicado por: 
Florença Thais Castro Borges 

Código Identificador:CA73A60B 

 
CONTABILIDADE MUNICIPAL 

2 - AUDIÊNCIA PÚBLICA 

 

EDITAL DE CHAMAMENTO Nº 051/2026 

  

Objeto: Audiência Pública para apresentação do Relatório das 

Ações da Saúde Pública do 2º QUADRIMESTRE de 2026 do 

Município de AMAPORÃ, Paraná. 
  

O Poder Executivo do Município de Amaporã, com fundamento do 

Art. 12, da Lei Federal nº 8.689/93, de 27 de Julho de 1993, e a Lei 

Complementar nº 141, de 13 de Janeiro de 2012, torna público que 

fará realizar no dia 28 de setembro de 2026, com início às 15:00 

horas, no recinto da Câmara Municipal de Amaporã, a AUDIÊNCIA 

PÚBLICA, estendida a toda população, com fim específico de 

apresentar os relatórios de avaliação das ações voltadas para a Saúde 

Pública Municipal, referente as execuções do 2º Quadrimestre do 

ano de 2026. 
  

Amaporã, em 16 de setembro de 2026. 
  

MARCOS MARIN 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Florença Thais Castro Borges 

Código Identificador:A8F8D5C4 

 
CONTABILIDADE MUNICIPAL 

3 - AUDIÊNCIA PÚBLICA 

 

Convite 

  

O Prefeito Municipal, Vice Prefeito, Senhores Vereadores e equipe 

financeira, têm a honra de Convidar Vossa Senhoria e Família, para a 

Audiência Pública da apresentação do Relatório de Avaliação do 

Cumprimento das Metas Fiscais do 2º Quadrimestre de 2026, que 

será realizada no recinto da Câmara Municipal de Amaporã, dia 28 de 

setembro de 2026 (segunda-feira) às 15:00 horas. 
O objetivo especial é revelar o desempenho econômico-financeiro do 

Município, com base na realização das receitas e despesas, 

apresentação dos limites de gastos constitucionalmente exigidos, 

variação do patrimônio e do estoque da dívida pública. 

  

Sem mais para o momento, contamos com sua indispensável presença, 

agradecendo desde já. 

  

Amaporã, em 16 de setembro de 2026. 

  

MARCOS MARIN 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Florença Thais Castro Borges 

Código Identificador:9F891A87 

 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

EDITAL DE CHAMADA PÚBLICA PARA SELEÇÃO DE 

DIRETORES ESCOLARES 

 

EDITAL DE CHAMADA PÚBLICA PARA SELEÇÃO DE 

DIRETORES ESCOLARES Nº 01/2026 
  

FERNANDO HENRIQUE OTTESBACH VICENTE, Secretário 

Municipal de Educação de Amaporã, no uso de suas atribuições 

legais, TORNA PÚBLICO, aos interessados, o Edital de Seleção de 

Diretores para as Escolas e Centros Municipais de Educação Infantil 

da Rede Municipal de Ensino. 

  

1. DO OBJETIVO 
1.1. O presente Edital tem por objetivo selecionar profissionais para 

ocupar o cargo de Diretor Escolar na Rede Municipal de Ensino do 

Município de Amaporã. 

  

2. DAS ETAPAS DO PROCESSO DE SELEÇÃO 
2.1. O processo de seleção será composto pelas seguintes etapas: 

I – Análise de documentos; 

II – Avaliação do Plano de Trabalho; 

III – Avaliação de Mérito e Desempenho, através de instrumentos 

contidos no Decreto nº 202/2023; 

IV – Seleção pela comunidade escolar de cada Unidade de Ensino. 

  

3. DA INSCRIÇÃO 
3.1. As inscrições serão realizadas mediante requerimento junto à 

Secretaria Municipal de Educação, situada na Rua Ceará, nº 2-A, no 

período de 28/09/2026 a 05/10/2026, das 8h30min às 16h30min. 

3.2. No período de 01/10/2026 a 05/10/2026, o candidato deverá 

apresentar a Proposta de Trabalho em conformidade com os 

pressupostos filosóficos do Projeto Político-Pedagógico da Escola. 

3.3. Para se inscrever, o candidato deverá apresentar os seguintes 

documentos: I – Formulário de inscrição preenchido e assinado; 

  

II – Cópia do diploma de Licenciatura Plena na área da Educação; 

III – Documento que comprove experiência como regente de classe 

por, no mínimo, 03 (três) anos; 

IV – Cópia da Carteira de Identidade (RG); 

V – Cópia do Cadastro de Pessoa Física (CPF); 

VI – Declaração de não estar respondendo a processo administrativo 

disciplinar ou judicial por infração ética ou funcional. 

  

4. DA AVALIAÇÃO DE MÉRITO E DESEMPENHO 
4.1. A análise dos documentos e a avaliação de mérito e desempenho 

serão realizadas por uma COMISSÃO ORGANIZADORA, 

instituída pela Portaria nº 267/2026, de acordo com o art. 4º do 

Decreto nº 202/2023, com base nos seguintes critérios: 

I – Avaliação do Plano de Trabalho em Gestão Escolar; 

II – Avaliação de Mérito e Desempenho. 

  

5. DA PONTUAÇÃO 
5.1. De acordo com o Decreto nº 202/2023, art. 9º, estarão aptos a 

participar da Consulta Pública pela comunidade escolar para a direção 

de Escola de Ensino Fundamental e Centro Municipal de Educação 

Infantil os candidatos que obtiverem pontuação igual ou superior a 

80% (oitenta por cento) do total de pontos da Avaliação de Mérito e 

Desempenho. 

5.2. A Comissão divulgará aos candidatos o resultado da Avaliação de 

Mérito e Desempenho, sendo impedidos de participar da seleção 

aqueles que não alcançarem a pontuação mínima fixada no art. 3º do 

Decreto nº 202/2023. 

5.3. Do resultado caberá pedido justificado de reconsideração, no 

prazo de 24 (vinte e quatro) horas, à própria Comissão Organizadora. 

Mantido o resultado, caberá recurso ao Procurador Jurídico ou órgão 

equivalente, no prazo de 5 (cinco) dias após a decisão da Comissão 

Organizadora. 

  

6. DA SELEÇÃO PELA COMUNIDADE ESCOLAR 
6.1. O processo de seleção de Diretores Escolares pela Comunidade 

Escolar será realizado no dia 30 de outubro de 2026, das 8h30min às 

18h, organizado e fiscalizado por cada Comissão Escolar, designada 

pela Secretaria Municipal de Educação, juntamente com os diretores 
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das escolas e dos Centros Municipais de Educação Infantil, conforme 

o art. 3º da Lei nº 452/2012, que regulamenta a eleição direta dos 

diretores escolares. 

6.2. No dia da eleição haverá aula normalmente, sendo reservado, no 

próprio estabelecimento, espaço físico para votação que não atrapalhe 

a ação pedagógica, ficando proibidas manifestações por parte dos 

candidatos a 100 (cem) metros do estabelecimento. 

6.3. Compete à Comissão Escolar: 
I – Divulgar amplamente à comunidade escolar as normas e critérios, 

bem como a data em que ocorrerá a consulta; 

II – Lavrar em atas todas as decisões tomadas em reuniões; 

III – Responsabilizar-se pela condução do processo de consulta; 

IV – Elaborar a lista de aptos a votar, que será utilizada no dia da 

consulta; 

V – Fiscalizar o processo de consulta no dia da votação; 

VI – Colher os votos, proceder à apuração e à proclamação do 

resultado da consulta, lavrando-se a respectiva ata; 

VII – Encaminhar à Secretaria Municipal de Educação, até o terceiro 

dia útil subsequente à realização da consulta, o resultado e eventuais 

recursos interpostos; VIII – Conforme o art. 4º da Lei nº 452/2012, é 

vedado qualquer tipo de manifestação de apreço ou desapreço aos 

candidatos pelos membros da Comissão Eleitoral; 

IX – Divulgar e fixar, na Unidade Escolar, a lista dos inscritos à 

função de Direção, dando ciência à comunidade escolar; 

X – Carimbar todas as cédulas de votação com o nome da Unidade 

Escolar; 

XI – Providenciar urnas receptoras de votos; 

XII – Designar e credenciar os membros das Mesas Receptoras e 

Apuradoras; 

  

XIII – Supervisionar os trabalhos de consulta à comunidade escolar e 

a apuração dos votos; 

XIV – Credenciar fiscais dos candidatos, se necessário; 

XV – Encaminhar todos os documentos necessários à Comissão 

Central; 

XVI – Colocar em edital todas as informações necessárias; 

XVII – Cumprir e fazer cumprir os prazos estabelecidos; 

XVIII – Registrar em atas as ocorrências; 

XIX – Aplicar penalidade de advertência escrita caso ocorra 

descumprimento do disposto neste Decreto ou das regras estabelecidas 

pela Comissão Escolar; 

XX – Encaminhar à Comissão Central irregularidades ocorridas 

durante o processo; 

XXI – Guardar todo o material da consulta à comunidade escolar e do 

grupo de professores e funcionários, após o encerramento do processo, 

até a data da posse da equipe gestora. 

6.4. Da Divulgação das Propostas de Trabalho 
I – Será assegurado aos candidatos à função de Direção o direito de 

campanha para fins de socialização de suas propostas de trabalho; 

II – O período para campanha será a partir da homologação das 

candidaturas até 24 (vinte e quatro) horas do dia designado para a 

consulta; 

III – Distribuição do programa de trabalho dos candidatos; 

IV – Afixação de cartazes em locais determinados pela Comissão 

Escolar; 

V – Para confecção das cédulas, haverá um sorteio junto à Secretaria 

Municipal de Educação, juntamente com a Comissão Eleitoral e os 

candidatos, para definição da ordem em que serão dispostos na cédula. 

6.5. Serão Vedados na Campanha: 
I – Perturbar os trabalhos pedagógicos e administrativos; 

II – Prejudicar a higiene da Unidade Escolar e de seu entorno, 

considerando 100 (cem) metros, inclusive com pichações; 

III – Transportar votantes aos locais de votação; 

IV – Realizar distribuição de materiais a título de brinde; 

  

V – Promover, no dia da consulta escolar, trabalhos de “boca de urna” 

a menos de 100 (cem) metros do portão da Unidade Escolar. 

6.6. O candidato que incorrer em alguma das proibições descritas no 

artigo anterior fica sujeito à aplicação de advertência pela Comissão 

Escolar, a qual determinará, por escrito, a imediata suspensão do ato 

irregular. 

6.7. Em casos de reincidência de irregularidade, a Comissão Escolar 

deverá acionar a Comissão Central, que poderá advertir o candidato, 

inclusive com a impugnação da inscrição do(s) candidato(s) 

infrator(es). 

6.8. Será assegurada uma única visita dos candidatos à Direção às 

salas de aula, para fins de divulgação do Plano de Trabalho da Gestão, 

que deverá se realizar por tempo não superior a 10 (dez) minutos, 

contemplando o mesmo direito a todos. A Comissão Escolar deverá 

acompanhar e deliberar sobre a forma, dia e horário em que ocorrerá 

esta atividade. 

6.9. Será assegurada ao candidato à Direção a oportunidade de fala 

aos professores e funcionários, que poderá acontecer em dia e horário 

determinado pela Comissão Escolar, para fins de divulgação do Plano 

de Trabalho da Gestão, devendo se realizar por tempo não superior a 

10 (dez) minutos, contemplando o mesmo direito a todos. 

  

7. DA COMUNIDADE ESCOLAR 
7.1. Para fins de consulta pública pela comunidade escolar, quanto ao 

processo de escolha de Diretor, terão direito ao voto: 

7.1.1. Professores efetivos ou temporários; 

7.1.2. Funcionários; 

7.1.3. Servidores da Secretaria Municipal de Educação; 

7.1.4. Membros do Conselho Municipal de Educação; 

7.1.5. Membros do Conselho de Alimentação Escolar; 

7.1.6. Membros do Conselho do FUNDEB; 

7.1.7. Membros da Associação de Pais, Mestres e Funcionários 

(APMF); 

7.1.8. Membros do Conselho Tutelar; 

  

7.1.9. Membros do Transporte Escolar; 

7.1.10. Pais de alunos. 

Parágrafo único. O pai, a mãe ou responsável por alunos menores de 

16 (dezesseis) anos terá direito a um voto, independentemente do 

número de filhos matriculados na Unidade Escolar. 

  

8. DO VOTO DA COMUNIDADE ESCOLAR PARA A 

FUNÇÃO DE DIREÇÃO 
8.1. O voto será direto, não obrigatório, secreto e paritário. 

8.2. Somente será considerado voto a manifestação de vontade 

expressa na cédula oficial, carimbada com o nome da Unidade Escolar 

e devidamente rubricada pela Mesa Receptora. 

8.3. O voto em branco será contabilizado e representará a não 

aceitação ao(s) candidato(s) inscrito(s). 

8.4. Deverá ser considerada nula a cédula que: 

8.4.1. Indicar mais de um nome; 

8.4.2. Contiver expressões, frases, sinais ou quaisquer caracteres 

similares que identifiquem o voto ou visem à sua anulação. 

8.5. De acordo com os Decretos nº 133/2012 e nº 142/2012, para 

detectar o percentual de votos de cada interessado, o cálculo deverá 

ser feito da seguinte fórmula: 

V(X) = P(X) × 0,30 + PFOS(X) × 0,70 
Sendo que: 

V(X) = total de votos alcançados pelo candidato; 

P(X) = número de votos de pais e responsáveis para o candidato; 

VVP = número de votos válidos de pais ou responsáveis; 

PFOS(X) = total de votos de professores, funcionários e outros 

segmentos para o candidato; 

VVPFOS = número total de votos válidos de professores, 

funcionários e outros segmentos. 

  

8.6. As cédulas terão 2 (duas) cores diferentes: uma para pais de 

alunos e outra para professores, funcionários e outros segmentos. 

8.7. Quando houver empate, deverão ser seguidos os critérios do art. 

5º do Decreto nº 133/2012. 

8.8. Quando não houver quórum mínimo de 50% + 1 (cinquenta por 

cento mais um voto) dos aptos a votar, será realizada nova votação no 

prazo de 15 (quinze) dias, a contar da data da consulta. 

  

9. DAS MESAS RECEPTORAS E DA VOTAÇÃO 
9.1. As mesas receptoras e as urnas de votação serão instaladas em 

local adequado e em arranjo fixo que assegure a privacidade e o sigilo. 

9.2. A Mesa Receptora deverá ser composta por, no mínimo, 3 (três) 

membros, designados e credenciados pela Comissão Escolar. 

9.3. Os membros da Comissão Escolar poderão fazer parte da 

composição das mesas. 

9.4. Os mesários escolherão entre si o Presidente e o Secretário. 
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9.5. Na ausência temporária do Presidente, o Secretário desempenhará 

suas funções, respondendo pela ordem e regularidade do processo de 

escolha de Diretores. 

9.6. Os candidatos, seus cônjuges e parentes até primeiro grau, 

consanguíneos ou afins, não poderão ser membros das Mesas 

Receptoras. 

9.7. Cada candidato poderá indicar até 2 (dois) fiscais para 

acompanhar os trabalhos de votação e apuração. 

9.8. Os fiscais indicados deverão estar devidamente credenciados pela 

Comissão Escolar, que também solicitará ao Presidente da Mesa 

Receptora os seus respectivos registros na ata circunstanciada dos 

trabalhos realizados. 

  

10. DA RESPONSABILIDADE DA MESA RECEPTORA 
10.1. A Mesa Receptora será responsável pelo recebimento das urnas 

e dos documentos da Comissão Escolar, bem como pela elaboração da 

respectiva ata. 

  

11. DA FISCALIZAÇÃO DO RECINTO DE VOTAÇÃO 
11.1. Ao Presidente da Mesa Receptora caberá a fiscalização e o 

controle da disciplina no recinto da votação. 

11.2. No recinto da votação deverão permanecer os membros da Mesa 

Receptora e o votante, este durante o tempo estritamente necessário 

para o exercício do voto, admitindo-se, também, a presença dos 

fiscais. 

11.3. No dia da consulta à comunidade escolar fica vedada a presença 

contínua dos candidatos nas Unidades, a não ser pelo tempo 

necessário para o exercício do voto. 

  

12. DOS PROCEDIMENTOS DE VOTAÇÃO 
12.1. O ato de votação obedecerá à ordem de chegada. 

12.2. O votante (professor, servidor, funcionário, pai de aluno ou 

responsável, aluno maior de 16 anos) deverá identificar-se perante a 

Mesa Receptora com documento de identificação expedido por órgão 

oficial. Na falta deste documento, será necessário que 2 (duas) 

testemunhas atestem que o votante é responsável pelo aluno. 

12.3. No caso de pais ou responsáveis, a Mesa Receptora localizará o 

nome do aluno na relação, e o votante assinará sua presença em 

coluna ou linha específica. 

12.4. No caso de professores, funcionários efetivos ou não e alunos 

maiores de 16 anos, haverá relação específica para este fim. 

12.5. De posse da cédula oficial rubricada pelos membros da Mesa, o 

votante registrará seu voto e depositará a cédula na urna, à vista dos 

mesários. 

12.6. A seguir, a Mesa devolverá ao votante o documento de 

identificação. 

  

13. COMPETE À MESA RECEPTORA 
13.1. Solucionar imediatamente todas as dificuldades que ocorrerem e, 

em caso de dúvidas, comunicar à Comissão Escolar; 

13.2. Rubricar todas as cédulas de votação; 

13.3. Lavrar a ata de votação, em 2 (duas) vias, constatando todas as 

ocorrências; 

  

13.4. Remeter à Mesa Apuradora, depois de concluída a votação, 

todos os documentos referentes à consulta. 

  

14. DO ENCERRAMENTO DA VOTAÇÃO 
14.1. No horário fixado para término do processo, o Presidente da 

Mesa determinará que sejam distribuídas senhas aos presentes, 

habilitando-os a votar e impedindo aqueles que se apresentarem após 

o horário estabelecido. 

14.2. Os trabalhos de votação poderão encerrar-se antecipadamente, se 

já tiverem votado todos os professores, servidores, funcionários, 

alunos maiores de 16 anos e responsáveis por todos os alunos menores 

de 16 anos. 

  

15. DA APURAÇÃO E DA PROCLAMAÇÃO DOS 

RESULTADOS 
15.1. Logo após a apuração dos votos, será proclamado o resultado 

pelo Presidente da Comissão Escolar. No primeiro dia útil após a 

eleição, será publicado no Diário Oficial do Município e no site oficial 

da Prefeitura Municipal de Amaporã. 

15.2. A Comissão Escolar deverá digitalizar a Ata de Apuração e o 

Boletim de Urna e encaminhá-los à Comissão Central, no prazo de 1 

(um) dia útil, via e-mail: educacao@amapora.pr.gov.br. 

  

16. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
16.1. O candidato que for selecionado para o cargo de Diretor Escolar 

deverá cumprir os seguintes requisitos: 

I – Ser aprovado em todas as etapas do processo de seleção; 

II – Ter aptidão física e mental para o exercício do cargo; 

III – Não ter sido condenado por ato doloso, nos termos do art. 37, 

inciso VIII, da Constituição Federal; 

IV – Não ter sido demitido do serviço público em razão de infração 

disciplinar. 

16.2. Este Edital entrará em vigor na data de sua publicação. 

  

Amaporã, 24 de setembro de 2026. 

  

FERNANDO HENRIQUE OTTESBACH VICENTE 
Secretário Municipal de Educação 

Publicado por: 
Lu 

Código Identificador:6AFF2505 

 

ESTADO DO PARANÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO MAGRO 

 

GABINETE DO PREFEITO 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO N.º 128/2026 

 

O Prefeito do Município de Campo Magro, Estado do Paraná, no uso 

de suas atribuições legais, tendo em vista o Decreto Municipal n.º 

446/2021 convoca os aposentados e pensionistas vinculados ao 

extinto Regime Próprio de Previdência Social do Município de 

Campo Magro/PR, e os Vinculados ao Regime Geral de 

Previdência Social (INSS), gozadores do Plano de Saúde e 

Odontológico, relacionados abaixo (ANEXO I), para comparecerem 

no Departamento de Gestão de Pessoal, localizado no térreo do prédio 

da Prefeitura do Município de Campo Magro, na Rodovia 

Gumercindo Boza, n.º 20.823 - Km 20 - Centro, para realizar o 

Recadastramento na modalidade PROVA DE VIDA, para fins de 

manutenção dos benefícios de aposentadoria, pensão e 

continuidade no plano de saúde e odontológico. 
  

O período para apresentação da PROVA DE VIDA será de 

01/10/2026 a 30/10/2026, das 08h00 às 12h00 e das 13h00 às 17h00. 

  

Os convocados deverão se apresentar munidos de um dos seguintes 

documentos originais ou cópia autenticada, juntamente com 

comprovante de endereço atualizado e a ficha preenchida conforme 

Anexo II deste edital: 

  

Carteira de Identidade 

Carteira Nacional de Habilitação (Válida) 

Carteira de Trabalho 
  

O documento apresentado deve encontrar-se em bom estado de 

conservação (perfeitamente legível), permitir que o beneficiário possa 

ser identificado pela fotografia e ter sido expedido a menos de 10 

anos. 

  

Não será comprovada a vida de aposentados e pensionistas sem a 

documentação ou de forma diferente a estabelecida neste Edital. 

  

A Prova de Vida deverá ser efetuada pessoalmente pelo aposentado ou 

pensionista, mediante identificação, não se admitindo que a mesma 

seja realizada por procurador do beneficiário. 

  

Estando o Aposentado ou Pensionista, utilitário do Plano de Saúde e 

Odontológico impossibilitado de comparecer ao DEGEP, por 

problemas graves de saúde ou se encontrar incapacitado de se 

locomover, poderá se fazer representar para solicitação do 

agendamento de visita domiciliar, ou hospitalar, mediante a 

comprovação por atestado médico atualizado com identificação 
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legível do Médico. Na ocasião deverá ser informado o local da visita e 

telefone para contato. 

  

Os convocados que não comparecerem no período determinado 

sofrerão as penalidades descritas no Art. 11 do Decreto n.º 446/2021. 

  

Campo Magro, 23 de setembro de 2026. 

  

RILTON BOZA 
Prefeito Municipal 

  

ANEXO I 
  

APOSENTADOS DO REGIME GERAL DE PREVIDENCIA 

SOCIAL  

UTILITARIOS DO PLANO DE SAUDE OU ODONTOLOGICO 
  

ADAIR SIGEL NICOLAU 

ADEMIR ROQUE COLODEL 

ADIR RIBAS MACHADO 

ADRIANA MADALENA STEFF MENDES 

ALICE DOS SANTOS 

ANA CHYBIOR DOS SANTOS 

ANGELA MARA LINO VENDRAMIM 

ARLETE TERESINHA COLODEL CONSTANTINO 

ARONI VIEIRA DA SILVA 

ANTONIO DIVANIR TULIO 

BENJAMIM CORDEIRO DE LARA 

CIRLEI DO ROCIO CARVALHO DA SILVA 

CELIA REGINA VALENGA 

CLAUDINA VIERA DA SILVA 

CLAUDIO LALICO 

CONCEIÇÃO TEREZINHA BOBATO VAZ 

DINALVA APARECIDA DOS SANTOS 

DIOMARA DA SILVA 

DIRCELIA DO SOCORRO SANTOS 

DOLORES DOS SANTOS 

DOLORES DO CARMO SOUZA 

DORACI KOTOWSKI 

DORACI MARIA CORDEIRO SANTOS 

DORAIR TEREZINHA CORDEIRO DOS SANTOS 

DORALICE DE OLIVEIRA DOS SANTOS 

DOROTI AZEVEDO NATAL 

EDILENE BENSI GARCIA 

EDINEIA PIETROSKI HRUBA 

ELIANA APARECIDA DE FREITAS MACHADO 

ELIANE ANDRADE CARACHENSKI 

ELIZA MARIA COELHO DOS SANTOS 

ELIZABETE DE FATIMA PIANARO CHIARRELO 

ELIZETE MARIA KUDLAWIEC 

ELVIRA JACOOB MONFRON 

GENOEVA DOS SANTOS 

HEITOR PROENÇA 

HILDA DE LARA PIRES 

IMA DORVALINA MATOS ALMEIDA 

INEIS BERNADETE KARACHENSKI 

  

INES DOS ANJOS MARTINS DA SILVA 

IRINEA GOMES DE CAMPOS 

IRMA DE FATIMA MOREIRA 

IVONE CECILIA OLINIK GIRARDI 

IVONETE BOZA MANFRON 

JANDIRA PEREIRA STREMEL 

JOAQUIM PEREIRA DA LUZ 

JOSE ANTONIO GRODNISKI 

JOSE DOS SANTOS MORAIS 

JUREMA MARIA NENNEMANN 

LAIS MARIA PADILHA 

LEOCADIA TOKARSKI NALEPA 

LEONARDO SCZANOSKI 

LEONICE DA SILVA COSTA 

LEONILDA MARGRAF GOMES 

LEONITA FERREIRA DE ANDRADE 

LIZETE TERESA ZONATO STIVAL 

LUCIA PIENTA PARTIKA 

LOURDES VILMA FILLUS 

LUZIA BORGES MOREIRA 

MADALENA MALVINA MANFRON 

MAGALI BOSA PANDOLFO 

MANOELINA SZINKE 

MARIA CHYBIOR DE LARA 

MARIA DE LOURDES FERREIRA DALKE 

MARIA DE LOURDES VANTROBA 

MARIA DIRLEI CONSTANTINO 

MARIA DO ROCIO LUIZ ESTAFITE 

MARIA LORACI PEREIRA BARROS 

MARIA PIRES DE ANDRADE PAULA 

MARIA SEJANOSKI VALENGA 

MARILDA DE FATIMA APARECIDA DOUDAT VIEIRA 

MARILDA DO CARMO BOZZA 

MARILDA GONÇALVES BIERNASKI 

MARILENE DE FATIMA COLLODEL 

MARINA SIBELE AFORNALI 

NAZILDA DE LARA DE DEUS 

NEUSA DE PAULA CORDEIRO INGLES 

NILDE VALENGA 

NOELI APARECIDA COLODEL MENEGUSSO 

  

ODETE VALASKI 

OLANDA DOS SANTOS ALMEIDA 

OLIVIA CARDOZO DE SIQUEIRA 

PAULO ROBERTO DA SILVA 

REGINA CELIA PERIN 

ROSELI APARECIDA RODRIGUES DA SILVEIRA OLIVEIRA 

ROSELI DE ANDRADE VISNIEWSKI 

ROSELI TEREZINHA SOARES DE LIMA 

ROSI MARIA GASPARIM 

ROSILDA PAULA DA SILVA 

ROSMARI DE FATIMA DALL AGNOL 

SUELI DO ROCIO DO NASCIMENTO 

SUELI MANFRON BOZA 

TERESINHA APARECIDA LEAL DOS SANTOS 

VERA LUCIA BORGES DE OLIVEIRA 

VERA DA LUZ MANFRON 

VERA LUCIA COSTA 

ZENAIDE DE FATIMA STIVAL 

APOSENTADOS DO ANTIGO REGIME PROPRIO 

DA PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CAMPO MAGRO 
CONCEIÇAO TEREZINHA BOBATO 

IZULINA BUENO DE LARA 

JOVITA BUENO DOS SANTOS 

MARIA ELOINA DOS SANTOS FREITAS 

MINERVINA FERREIRA DE LARA 

PENSIONISTAS DO ANTIGO REGIME PROPRIO  

DA PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CAMPO MAGRO 
LEONI INES ALVES DOS SANTOS 

MARIA DA SILVA DA LUZ 

SALVADOR ANDRE DOS SANTOS 

  

ANEXO II 
  

DECLARAÇÃO DE PROVA DE VIDA 
  

Declaro que tenho conhecimento da obrigatoriedade de realizar a 

prova de vida anual, junto ao Departamento de Gestão de Pessoal da 

Prefeitura do Município de Campo Magro, como requisito para a 

continuidade de recebimento do benefício da aposentadoria, ou pensão 

por morte, bem como a continuidade da manutenção do plano de 

saúde ou odontológico. 

Apresento minha prova de vida conforme informações abaixo: 

  

Nome completo: _________________ 

RG: ___________________ 

Endereço: _______________________ 

Bairro: __________________________ 

Cidade: _________________________ 

CEP: __________________ 

Telefone para contato: ( ) ______________________ 
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E-mail: __________________________ 

  

Campo Magro, ____ de outubro de 2026. 

  

____________________ 

Assinatura 

Publicado por: 
Natalli Dos Santos Moraes 

Código Identificador:BA7BDBE3 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE LICITAÇÕES E 

CONTRATOS 

RATIFICAÇÃO DE DISPENSA Nº 040/2026 

 

PROTOCOLO 6374/2026 
  

O Prefeito Municipal de Campo Magro, no uso de suas atribuições 

legais, e ressaltando a necessidade, conveniência e interesse da 

Administração Pública, com fundamento no Art.75, inciso II da Lei 

14.133/2021, RATIFICA a Dispensa supracitada, cujo objeto é a 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 

DISPONIBILIZAÇÃO DE ESPAÇO E ESTRUTURA 

NECESSÁRIA À REALIZAÇÃO DO EVENTO MISS CAMPO 

MAGRO 2026, em favor de RESTAURANTE E LANCHONETE 

PEDRA CHATA LTDA, inscrita no CNPJ 09.192.668/0001-52, 

com o valor global de R$ 43.500,00 (quarenta e três mil e 

quinhentos reais), conforme solicitação da Secretaria Municipal de 

Educação, Cultura, Esporte e Lazer. Publique-se o presente no prazo 

de 05 (cinco) dias na imprensa oficial. 

  

Campo Magro, 25 de setembro de 2026  

  

RILTON BOZA 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Gilead Reges Valente Raab 

Código Identificador:FD6E0087 

 

ESTADO DO PARANÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PALMEIRA 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS  

DECRETO Nº 19.582 DE 25/09/2026 ABRE CRÉDITO 

ADICIONAL SUPLEMENTAR NO VALOR DE R$368.700,00 

 

O Prefeito Municipal de Palmeira, Estado do Paraná, no uso de suas 

atribuições legais e das que lhe foram conferidas pelas Leis 

Municipais nº 6.116 DE 25-07-2025– LDO e nº 6.216-2025 DE 18-

12-2025– LOA, 

  

Decreta: 
  

Art. 1º - Fica aberto no corrente exercício o Crédito Adicional 

Suplementar no Orçamento Geral do Município, no valor de 

R$368.700,00 (trezentos e sessenta e oito mil setecentos reais), e 

demais suplementações que se fizerem necessárias integrando e 

alterando a Lei nº 6.216-2025 – Lei Orçamentária Anual e destinado 

ao reforço da seguinte dotação orçamentária: 

  

Suplementação 
06.000.00.000.0000.0.000. SECRETARIA MUNICIPAL DE 

GESTAO PUBLICA 

06.001.00.000.0000.0.000. DEPARTAMENTO DE 

ADMINISTRACAO 

06.001.04.122.0008.2.022. PAGAMENTO DE SALARIOS E 

ENCARGOS SOCIAIS 

113 - 3.1.90.13.00.00 000 CONTRIBUICOES PATRONAIS 

R$6.500,00 

  

08.000.00.000.0000.0.000. SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ASSISTENCIA SOCIAL 

08.002.00.000.0000.0.000. FUNDO MUNICIPAL DE 

ASSISTENCIA SOCIAL - FMAS 

08.002.08.122.0014.2.040. PAGAMENTO DE SALARIOS E 

ENCARGOS SOCIAIS 

212 - 3.3.90.08.00.00 000 OUTROS BENEFICIOS ASSISTENCIAIS 

DO SERVIDOR E DO MILITAR R$500,00 

  

10.000.00.000.0000.0.000. Secretaria Municipal de Educação 

10.001.00.000.0000.0.000. Departamento Administrativo 

10.001.12.361.0023.6.066. Pagamento de salários e encargos sociais 

397 - 3.1.90.13.00.00 102 CONTRIBUICOES PATRONAIS 

R$4.500,00 

398 - 3.1.90.49.00.00 102 AUXILIO-TRANSPORTE R$20.200,00 

399 - 3.1.91.13.00.00 101 CONTRIBUICOES PATRONAIS 

R$250.000,00 

  

12.000.00.000.0000.0.000. SECRETARIA MUNICIPAL DE 

INDUSTRIA E COMERCIO 

12.001.00.000.0000.0.000. DEPARTAMENTO DE INDUSTRIA E 

COMERCIO 

12.001.22.661.0027.2.083. PAGAMENTO DE SALARIOS E 

ENCARGOS SOCIAIS 

456 - 3.1.90.13.00.00 000 CONTRIBUICOES PATRONAIS 

R$4.000,00 

  

13.000.00.000.0000.0.000. SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO 

AMBIENTE 

13.001.00.000.0000.0.000. DEPARTAMENTO DE FISCALIZACAO 

AMBIENTAL 

13.001.18.541.0031.2.089. PAGAMENTO DE SALARIOS E 

ENCARGOS SOCIAIS 

475 - 3.1.90.11.00.00 000 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS 

- PESSOAL CIVIL R$83.000,00 

  

Total Suplementação: R$368.700,00 
  

Artigo 2º - Para atender o disposto no Artigo 1º deste decreto, servirá 

como recurso Anulação de dotação, de acordo com o Artigo 43, § 1º, 

Inciso III da Lei Federal nº 4.320/64. 

  

Redução 
  

02.000.00.000.0000.0.000. GABINETE DO PREFEITO 

02.001.00.000.0000.0.000. DEPARTAMENTO GERAL DE 

GABINETE 

02.001.04.122.0002.2.003. PAGAMENTO DE SALARIOS E 

ENCARGOS SOCIAIS 

4 - 3.1.90.11.00.00 000 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - 

PESSOAL CIVIL R$94.000,00 

  

10.000.00.000.0000.0.000. Secretaria Municipal de Educação 

10.001.00.000.0000.0.000. Departamento Administrativo 

10.001.12.361.0023.6.066. Pagamento de salários e encargos sociais 

396 - 3.1.90.11.00.00 101 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS 

- PESSOAL CIVIL R$250.000,00 

399 - 3.1.91.13.00.00 102 CONTRIBUICOES PATRONAIS 

R$24.700,00 

  

Total Redução: R$368.700,00 
  

Artigo 3º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 

  

Prefeitura Municipal, Sede do Município de Palmeira Estado do 

Paraná, em 25 de Setembro de 2026. 

  

ALTAMIR SANSON 
Prefeito Municipal de Palmeira  

Publicado por: 
Erison Fernando Muller 

Código Identificador:FDD8620D 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS  

DECRETO Nº 19.583 DE 25/09/2026 ABRE CRÉDITO 

ADICIONAL SUPLEMENTAR NO VALOR DE R$165.211,98 
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O Prefeito Municipal de Palmeira, Estado do Paraná, no uso de suas 

atribuições legais e das que lhe foram conferidas pelas Leis 

Municipais nº 6.116/2025 – LDO e nº 6.216/2025 – LOA, 

  

Decreta: 
  

Art. 1º - Fica aberto no corrente exercício o Crédito Adicional 

Suplementar no Orçamento Geral do Município, no valor de 

R$165.211,98 (cento e sessenta e cinco mil duzentos e onze reais e 

noventa e oito centavos), e demais suplementações que se fizerem 

necessárias integrando e alterando a Lei nº 6.216/2025 – Lei 

Orçamentária Anual e destinado ao reforço das seguintes dotações 

orçamentárias: 

  

Suplementação 
  

10.000.00.000.0000.0.000. Secretaria Municipal de Educação 

10.001.00.000.0000.0.000. Departamento Administrativo 

10.001.12.361.0023.6.066. Pagamento de salários e encargos sociais 

396 - 3.1.90.11.00.00 101 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS 

- PESSOAL CIVIL R$145.211,98 

399 - 3.1.91.13.00.00 101 CONTRIBUICOES PATRONAIS 

R$20.000,00 

  

Total Suplementação: R$165.211,98 
  

Art. 2º - Para atender o disposto no Artigo 1º desta Lei, servirá como 

recurso o excesso de arrecadação, conforme discriminação abaixo, de 

acordo com o Artigo 43, § 1º, Inciso II da Lei Federal nº 4.320/64. 

  

Receita 
  

Receita:1.7.5.1.50.0.1.00.00000000 Fonte: 101 R$165.211,98 

  

Total da Receita: R$165.211,98 
  

Art. 3º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 

  

Prefeitura Municipal, sede do Município de Palmeira, Estado do 

Paraná, em 25 de Setembro de 2026. 

  

ALTAMIR SANSON 
Prefeito Municipal 

  

Publicado por: 
Erison Fernando Muller 

Código Identificador:178365F5 

 

ESTADO DO PARANÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PITANGA 

 

SECRETARIA DE GESTÃO PÚBLICA 

PUBLICAÇÃO POR INCORREÇÃO EXTRATO DO TERMO 

DE COLABORAÇÃO Nº 09/2026 

 

Processo Administrativo nº 2.445/2026 

Emenda Parlamentar Impositiva de Bancada nº 110/2026 
CONCEDENTE: Município de Pitanga, Estado do Paraná, inscrito 

no CNPJ/MF sob nº 76.172.907/0001-08. 

TOMADORA: Centro Espírita Bezerra de Menezes, inscrito no 

CNPJ/MF sob nº 57.671.648/0001-07, representado por seu 

Presidente, Luiz Fernando de Souza. 

OBJETO: Repasse de recursos financeiros decorrentes da Emenda 

Parlamentar Impositiva de Bancada nº 110/2026, de autoria dos 

Vereadores Marlene Soares Munhoz e Mauro dos Santos, destinados à 

execução de manutenção da sede do Centro Espírita Bezerra de 

Menezes, conforme especificações, metas, etapas e condições 

estabelecidas no Plano de Trabalho aprovado. 

VALOR: R$ 8.000,00 (oito mil reais). 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Órgão: 19 – Secretaria de Gestão 

Pública; Unidade: 002 – Departamento de Administração; Funcional 

Programática: 04.122.0301.2.133 – Manutenção das Atividades do 

Departamento de Administração; Natureza da Despesa: 3.3.50.43 – 

Subvenções Sociais; Fonte: 15 – Emendas Impositivas Individuais – 

2%; Reduzido: 636; Valor: R$ 8.000,00. 

VIGÊNCIA: Da data de assinatura até 31 de dezembro de 2026, 

produzindo efeitos jurídicos após a publicação de seu extrato no meio 

oficial de publicidade da Administração Pública. 

FUNDAMENTO LEGAL: Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho de 

2014; Decreto Municipal nº 184/2017; Instrução Normativa TCE/PR 

nº 200/2025; Instrução Normativa Municipal nº 01/2026; legislação 

orçamentária municipal aplicável e demais normas pertinentes. 

SIGNATÁRIOS: Dirceu Moraes, Prefeito Municipal, pelo 

CONCEDENTE, e Luiz Fernando de Souza, Presidente, pela 

TOMADORA. 

Permanecem inalteradas as demais informações constantes da 

publicação original.  

Publicado por: 
Lucas Mateus Botelho 

Código Identificador:886063D5 

 
SECRETARIA DE GESTÃO PÚBLICA 

PUBLICAÇÃO POR INCORREÇÃO EXTRATO DO TERMO 

DE COLABORAÇÃO Nº 11/2026 

 

Processo Administrativo nº 2.440/2026 

Emenda Parlamentar Impositiva de Bancada nº 122/2026 
CONCEDENTE: Município de Pitanga, Estado do Paraná, inscrito 

no CNPJ/MF sob nº 76.172.907/0001-08, neste ato representado pelo 

Prefeito Municipal, Dirceu Moraes. 

TOMADORA: Centro Espírita Bezerra de Menezes, pessoa jurídica 

de direito privado, sem fins lucrativos, inscrita no CNPJ/MF sob nº 

57.671.648/0001-07, neste ato representada por seu Presidente, Luiz 

Fernando de Souza. 

OBJETO: Repasse de recursos financeiros decorrentes da Emenda 

Parlamentar Impositiva de Bancada nº 122/2026, de autoria dos 

Vereadores Amadeus Penga e Antônio Adir de Lara, destinados à 

execução de manutenção da sede do Centro Espírita Bezerra de 

Menezes, conforme especificações, metas, etapas e condições 

estabelecidas no Plano de Trabalho aprovado. 

VALOR: R$ 20.000,00 (vinte mil reais), a ser repassado em parcela 

única, conforme cronograma de desembolso constante do Plano de 

Trabalho. 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
Órgão: 19 – Secretaria de Gestão Pública; Unidade: 002 – 

Departamento de Administração; Funcional Programática: 

04.122.0301.2.133 – Manutenção das Atividades do Departamento de 

Administração; Natureza da Despesa: 3.3.50.43 – Subvenções Sociais; 

Fonte: 15 – Emendas Impositivas Individuais – 2%; Reduzido: 636 

Valor: R$ 20.000,00 

VIGÊNCIA: Da data de sua assinatura até 31 de dezembro de 2026, 

produzindo efeitos jurídicos após a publicação de seu extrato no meio 

oficial de publicidade da Administração Pública. 

FUNDAMENTO LEGAL: Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho de 

2014; Decreto Municipal nº 184/2017; Instrução Normativa TCE/PR 

nº 200/2025; Instrução Normativa Municipal nº 01/2026; legislação 

orçamentária municipal aplicável e demais normas pertinentes. 

DATA DA ASSINATURA: 23 de setembro de 2026. 

SIGNATÁRIOS: Dirceu Moraes, Prefeito Municipal, pelo 

CONCEDENTE, e Luiz Fernando de Souza, Presidente da 

Associação, pela TOMADORA. 

Permanecem inalteradas as demais informações constantes da 

publicação original.  

Publicado por: 
Lucas Mateus Botelho 

Código Identificador:8DAD57EC 

 

ESTADO DO PARANÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE QUATRO BARRAS 

 

GABINETE DO PREFEITO 

LEI Nº 1777, DE 23 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

Dispõe sobre autorização para a criação do feriado 

municipal no município de Quatro Barras, dá outras 

providências. 
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A Câmara Municipal de Quatro Barras, Estado do Paraná, aprovou de 

autoria do Vereador Anderson Mendonça, e eu, PREFEITO 

MUNICIPAL sanciono a seguinte lei. 

  

Art. 1º Fica constituído como feriado Municipal no dia 21 do mês de 

maio da data alusiva ao Imperador Dom Pedro II, ficando incluída tal 

data no rol oficial de feriados municipais de Quatro Barras, Estado do 

Paraná. 

  

Art. 2º Na data tratada no artigo anterior é definido como ponto 

facultativo no Município de Quatro Barras - PR, e será comemorada 

em todas as suas ocorrências posteriores a entrada em vigor desta lei. 

  

Art. 3°Este decreto Legislativo entra em vigor na data de sua 

publicação 

  

Quatro Barras (PR), 23 de setembro de 2026. 

  

LORENO BERNARDO TOLARDO 
Prefeito Municipal 

  

Publicado por: 
Gisele Simone Pires Bernardi 

Código Identificador:55034BB3 

 
GABINETE DO PREFEITO 

LEI Nº 1778, DE 23 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

Institui o "Dia do Atleta Amador" no Município de 

Quatro Barras e dá outras providências. 

  

A Câmara Municipal de Quatro Barras, Estado do Paraná, aprovou, de 

autoria do Vereador Marcel Júlio Guimarães, e eu, Prefeito Municipal, 

sanciono a seguinte Lei: 

  

Art. 1º Fica instituído, no Município de Quatro Barras o "Dia do 

Atleta Amador", a ser comemorado anualmente data a definir. 

  

Art. 2° A data ora instituída passará a integrar o Calendário Oficial de 

Eventos do Município. 

  

Art. 3º São objetivos da presente Lei, entre outros: 

I - estimular a prática esportiva como ferramenta de promoção da 

saúde, inclusão social e qualidade de vida; 

Il - promover a conscientização sobre a importância do esporte 

amador para o desenvolvimento social, físico e emocional dos 

cidadãos; 

Ill - dar visibilidade ao esporte de base e às modalidades menos 

conhecidas, ampliando o acesso da população a diferentes formas de 

prática esportiva; 

IV - incentivar a participação de crianças, jovens, idosos e pessoas 

com deficiência, promovendo a inclusão e a igualdade no esporte; 

V - reconhecer o papel do esporte amador como meio de 

fortalecimento dos laços comunitários e da cidadania, e 

VI - valorizar o papel dos atletas amadores e dos incentivadores do 

esporte, assim como das comunidades, associações, clubes e entidades 

esportivas, como agentes fundamentais para o desenvolvimento e a 

difusão das práticas esportivas no município. 

  

Art. 4° O Poder Executivo poderá promover ou apoiar eventos, 

campanhas educativas, oficinas, competições, homenagens e outras 

ações para celebrar a data. 

  

Art. 5° As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por 

conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se 

necessário. 

  

Quatro Barras (PR), 23 de setembro de 2026. 

  

LORENO BERNARDO TOLARDO 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Gisele Simone Pires Bernardi 

Código Identificador:78496FA0 

 

ESTADO DO PARANÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO BRANCO DO SUL 

 

GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO Nº 8.798/2026 

 

"Abre crédito adicional suplementar no orçamento 

do Município, com base em excesso de arrecadação 

no valor de R$ 366.519,62 (trezentos e sessenta e seis 

mil, quinhentos e dezenove reais e sessenta e dois 

centavos)." 

  

AILTON LUIZ NODARY, PREFEITO MUNICIPAL DE RIO 

BRANCO DO SUL, Estado do Paraná, com base nos Artigos 41, I, 

42, 43, § 1º, II, § 3º e § 4º da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 

1964, e na Lei Municipal nº 1536 de 01 de Janeiro de 2026: 

  

D E C R E T A: 
  

Art. 1º Fica aberto crédito adicional suplementar, com base em 

excesso de arrecadação, no valor de R$ 366.519,62 (trezentos e 

sessenta e seis mil, quinhentos e dezenove reais e sessenta e dois 

centavos), para reforço no exercício financeiro de 2026 da(s) 

seguinte(s) dotação(ões) orçamentária(s): 

  
CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR 

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS PÚBLICAS 

Unidade Orçamentária: 16.003 Departamento de Pavimentação 

Funcional Programática: 

16.003.0016.0481.0007.2047 

Atividade:Manutenção, com maquinário próprio ou 

alugado, e pavimentação das vias mediante planejamento 

estratégico 

Elemento de Despesa Fonte de Recurso Valor 

3390300000 - Material de consumo 
00000 - Recursos Ordinários 

(Livres) 
R$ 366.519,62 

VALOR TOTAL DA SUPLEMENTAÇÃO: R$366.519,62 

  

Art 2ª.Para dar cobertura ao(s) crédito(s) indicado(s) no artigo 

anterior será(ão) utilizado(s) recurso(s) proveniente(s) do excesso de 

arrecadação da(s) receita(s): 1112500400 - Imposto sobre a 

propriedade predial e territorial urbana - dívida ativa - multas e juros 

da fonte 0 - Recursos Ordinários (Livres) nos termos do inciso II, § 1º, 

artigo 43, da Lei Federal 4.320, de 17 de março de 1964. 

  

Art 3ª Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Gabinete do Prefeito Municipal de Rio Branco do Sul, 25 de setembro 

de 2026. 

Publicado por: 
Carine Graziele de Andrade 

Código Identificador:7EB31716 

 

ESTADO DO PARANÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SARANDI 

 

GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N.° 2620/2026 

 

SÚMULA: Constituir Comissão de Seleção para 

composição de Editais de Chamamento Público, 

visando à seleção de propostas de Organizações da 

Sociedade Civil para financiamento de projetos 

custeados pelo Fundo Municipal dos Direitos da 

Criança e do Adolescente – FIA e pelo Fundo 

Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa, ambos 

vinculados à Secretaria Municipal de Assistência 

Social do Município de Sarandi/PR, sendo realizados 

por meio de 2 (dois) editais de chamamento público 

distintos. 

  

CARLOS ALBERTO DE PAULAJUNIOR, Prefeito Municipal de 

Sarandi, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais e na 
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forma da Lei Orgânica Municipal, de conformidade com a Lei Federal 

n.º 13.019, de 31 de julho de 2014, e suas alterações, aplicada em 

âmbito municipal através do Decreto n.º 497/2025, com a Lei 

Municipal da Política Municipal dos Direitos da Criança e do 

Adolescente n.º 2.128/2014 e suas alterações, bem como com a Lei 

Federal n.º 10.741, de 1º de outubro de 2003 (Estatuto da Pessoa 

Idosa), e demais legislações pertinentes à Política Municipal dos 

Direitos da Pessoa Idosa, 

  

Art. 1º CONSTITUIR Comissão de Seleção para compor editais de 

chamamento público destinados à seleção de propostas das 

organizações da sociedade civil, para financiamento de projetos 

custeados pelo Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do 

Adolescente de Sarandi/PR – FIA e pelo Fundo Municipal dos 

Direitos da Pessoa Idosa, ambos vinculados à Secretaria Municipal de 

Assistência Social de Sarandi/PR, a serem realizados por meio de 2 

(dois) editais distintos. 

  

Art. 2º A Comissão será integrada pelos seguintes membros, cabendo 

a responsabilidade pela condução dos trabalhos ao Presidente e ao 

Vice-Presidente designados: 
Matricula Servidor Função Cargo 

6362 Djenifer Bernini Salomini Presidente Assistênte Social 

10714 Hemerson Weslley Maziero Vice Presidente Assistênte Social 

10489 Paulo Roberto da Silva Membro Assistênte Social 

9369 
Alessandra Prudêncio 

Domingues 
Membro 

Coordenadora de Licitação, 

Administração, Compras e 

Patrimônio 

  

Art. 3º Revogadas as disposições em contrário, especialmente a 

Portaria n.° 2030/2026, esta portaria entra em vigor na data de sua 

publicação. 

  

Paço Municipal, 17 de setembro de 2026. 
  

CARLOS ALBERTO DE PAULA JÚNIOR 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Diego William Sanches 

Código Identificador:533523AC 

 
SECRETARIA M. ADMINISTRAÇAO RH 

PORTARIA N.º 2657/2026 

 

SÚMULA: Nomeia Membros para comporem a 

Comissão de Recebimento de Materiais e Serviços, 

na forma que especifica. 

  

CARLOS ALBERTO DE PAULA JUNIOR, Prefeito do Município 

de Sarandi, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais: 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º Constituir Comissão de Recebimento de Materiais e Serviços, 

composta pelas pessoas abaixo, com a finalidade de promover o 

recebimento, análise e encaminhamento ao seu destino, de materiais, 

produtos, equipamentos e serviços que o município vier a adquirir ou 

contratar. 

  

Art. 2º A forma de contratação e/ou aquisição poderá ser por meio de 

Processo Licitatório, Dispensa, Inexigibilidade, Notas Fiscais, entre 

outros. 

  

Art. 3º A comissão de recebimento de materiais e serviços abaixo 

representada corresponde a cada secretaria municipal. 

  

Art. 4º O recebimento poderá ser atestado de forma individual por 

apenas um dos membros ou coletivo para realização do recebimento 

de materiais e serviços, onde deverão assinar as respectivas notas 

fiscais. 

  

Art. 5º Os responsáveis pelo recebimento do Gabinete do Prefeito 

serão: 

  
Matrícula Nome CPF nº. 

9224 Leryda Patrycia Goncalves Schimidt Clemente 009.XXX.389-XX 

10197 Eliane Manfrinato de Souza 031.XXX.779-XX 

14168 Mauricio Camargo dos Santos 021.XXX.779-XX 

  

Art. 6º Revogadas as disposições em contrário, especialmente a 

Portaria Nº 2057/2026, esta Portaria entra em vigor a partir da data de 

sua publicação. 

  

Sarandi, 24 de Setembro de 2026. 

  

CARLOS ALBERTO DE PAULA JUNIOR 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Janaine Martins de Paulo 

Código Identificador:AA697806 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO 

DECRETO N° 1359/2026 

 

Ementa: Abre Crédito Adicional Especial e da outras 

providências. 

  

O Prefeito Municipal de Sarandi do Estado do Paraná, no uso de suas 

atribuições legais e das que lhe foram conferidas pela Lei Específica 

nº 3152/2026 de 23/09/2026. 

  

Decreta: 
Art. 1º - Fica aberto no corrente Exercício o Crédito Adicional 

Especial, no Orçamento Geral do Município, no valor de R$ 

118.364,75 (cento e dezoito mil e trezentos e sessenta e quatro reais e 

setenta e cinco centavos), destinado ao reforço das seguintes Dotações 

Orçamentárias. 

  

Suplementação: 

08 SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
08.001 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

08.001.08.244.0040.2.141 MANUTENÇÃO E 

DESENVOLVIMENTO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

1412 - 3.1.90.04.00.00 3000 CONTRATAÇÃO POR TEMPO 

DETERMINADO - R$118.364,75 

  

Total Suplementação: R$ 118.364,75 (cento e dezoito mil e 

trezentos e sessenta e quatro reais e setenta e cinco centavos). 
  

Art 2º - Como Recurso para atendimento do crédito aberto pelo artigo 

anterior, na forma do disposto pelo artigo 43 da lei 4320 de março de 

1964, o Anulação de dotações. 

  

Redução: 

04 GABINETE DO PREFEITO 
04.001 GABINETE DO PREFEITO 

04.001.04.122.0006.2.061 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO 

GABINETE DO PREFEITO 

3 - 3.1.90.04.00.00 3000 CONTRATAÇÃO POR TEMPO 

DETERMINADO - R$118.364,75 

  

Total Redução: R$ 118.364,75 (cento e dezoito mil e trezentos e 

sessenta e quatro reais e setenta e cinco centavos). 
  

Art 3º - Este Projeto Decreto entrará em vigor na data de sua 

publicação, revogadas as disposições em contrário. 

  

Edifício da Prefeitura Municipal de Sarandi, no Estado do Paraná, em 

24 de setembro de 2026. 

  

CARLOS ALBERTO DE PAULA JUNIOR 
Prefeito Municipal 

  

Publicado por: 
Sue Magalli Melges Marinho Farias 

Código Identificador:A6D022CD 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO 

DECRETO N° 1361/2026 
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Ementa: Abre Crédito Adicional Suplementar e da 

outras providências. 

  

O Prefeito Municipal de Sarandi do Estado do Paraná, no uso de suas 

atribuições legais e das que lhe foram conferidas pela Lei 

Orçamentária nº 3108/2025 de 23/12/2025. 

  

Decreta: 
Art. 1º - Fica aberto no corrente Exercício o Crédito Adicional 

Suplementar, no Orçamento Geral do Município, no valor de R$ 

250.088,64 (duzentos e cinquenta mil e oitenta e oito reais e sessenta e 

quatro centavos), destinado ao reforço das seguintes Dotações 

Orçamentárias. 

  

Suplementação: 
  

08 SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
08.001 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

08.001.08.244.0013.2.146 MANUTENÇÃO DOS BENEFÍCIOS 

EVENTUAIS 

172 - 3.3.90.32.00.00 1000 MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA 

DISTRIBUIÇÃO GRATUITA 102.600,00 

173 - 3.3.90.39.00.00 1000 OUTROS SERVICOS TERCEIROS - 

PESSOA JURIDICA 70.000,00 

174 - 3.3.90.48.00.00 1000 OUTROS AUXÍLIOS FINANCEIROS A 

PESSOAS FÍSICAS 14.400,00 

10 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

10.001 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

10.001.10.302.0017.2.226 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA 

UNIDADE DE PRONTO ATENDIMENTO - UPA 

  

587 - 3.1.90.94.00.00 1303 INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES 

TRABALHISTAS 50.000,00 

12 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

12.002 DIVISÃO DA EDUCAÇÃO INFANTIL 

12.002.12.365.0022.2.308 MANUTENÇÃO E 

DESENVOLVIMENTO DAS ATIVIDADES DA EDUCAÇÃO 

INFANTIL – FUNDEB 

 

973 - 3.1.90.94.00.00 1101 INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES 

TRABALHISTAS 13.088,64 

  

Total Suplementação: R$ 250.088,64 (duzentos e cinquenta mil e 

oitenta e oito reais e sessenta e quatro centavos). 
Art 2º - Como Recurso para atendimento do crédito aberto pelo artigo 

anterior, na forma do disposto pelo artigo 43 da lei 4320 de março de 

1964, o Anulação de dotações. 

  

Redução: 
  

08 SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
08.001 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

08.001.08.244.0015.2.148 INCENTIVO E APOIO ÀS 

INSTITUIÇÕES SEM FINS LUCRATIVOS NA ÁREA 

ASSISTENCIAL 

233 - 3.1.50.43.00.00 1000 SUBVENÇÕES SOCIAIS 187.000,00 

  

10 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
10.001 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

10.001.10.302.0017.2.226 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA 

UNIDADE DE PRONTO ATENDIMENTO - UPA 

591 - 3.3.90.30.00.00 1303 MATERIAL DE CONSUMO 50.000,00 

  

12 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
12.001 DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DA EDUCAÇÃO 

12.001.12.122.0009.2.302 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO - FUNDEB 

897 - 3.1.90.94.00.00 1101 INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES 

TRABALHISTAS 7.523,64 

899 - 3.3.90.08.00.00 1101 OUTROS BENEFÍCIOS 

ASSISTENCIAIS DO SERVIDOR E DO MILITAR 5.565,00 

  

Total Redução: R$ 250.088,64 (duzentos e cinquenta mil e oitenta 

e oito reais e sessenta e quatro centavos). 
Art 3º - Este Projeto Decreto entrará em vigor na data de sua 

publicação, revogadas as disposições em contrário. 

  

Edifício da Prefeitura Municipal de Sarandi, no Estado do Paraná. 

  

CARLOS ALBERTO DE PAULA JUNIOR 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Sue Magalli Melges Marinho Farias 

Código Identificador:0EC38D57 

 

ESTADO DO PARANÁ 

MUNICÍPIO DE CORUMBATAÍ DO SUL 

 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 05/2026 - PSS Nº 01/2026 

 

PROCESO SELETIVO SIMPLIFICADO - PSS Nº 01/2026 
  

EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 05/2026 

  

O Prefeito Municipal de Corumbataí do Sul, Estado do Paraná, Senhor ALEXANDRE DONATO, no uso de suas atribuições legais e conforme o 

Edital de Processo Seletivo Simplificado – PSS nº 01/2026, de 24 de julho de 2026, publicado no Diário Oficial dos Municípios do Paraná, órgão 

oficial de publicação do município de Corumbataí do Sul, no dia 24/07/2026: 

CONVOCA os candidatos aprovados abaixo relacionados (anexo I), seguindo rigorosamente a ordem de classificação do aludido certame, cujo 

resultado foi homologado através do Edital nº 04/2026 do PSS nº 01/2026, Publicado no Diário Oficial dos Municípios do Paraná, órgão oficial de 

publicação deste município, no dia 21/08/2026, para comparecer no dia 29 de setembro de 2026, na Cetarh Ambiental Ltda., situada na Rua 

São Paulo, nº 393 – Jardim Country Club, Campo Mourão - PR, no horário das 11h (onze horas), para proceder a consulta médica admissional 

necessária. 

Após o feito, o convocado deverá comparecer na Sede da Prefeitura Municipal de Corumbataí do Sul, sito a Rua Tocantins, 153, centro, 

Corumbataí do Sul – Pr, no dia 30 de setembro de 2026, as 09h (nove horas), munidos de fotocópia devidamente autenticada de toda 

documentação (anexo II), além da declaração de não acumulação de cargos ou empregos públicos - art. 37, inciso XVI e XVII, da Constituição 

Federal (anexo III) ou quando for o caso, a declaração de acumulação de cargo ou emprego público (anexo IV) e ainda a declaração de existência 

ou ausência de penalidade disciplinar de suspensão ou demissão, aplicada por qualquer órgão público ou entidade na esfera Federal, Estadual ou 

Municipal (anexo V), para fim de serem apreciados tais documentos e somente após, ser contratado e entrar no exercício de suas funções, de acordo 

com a respectiva lotação dentro das prioridades e necessidades do Município de Corumbataí do Sul. 

Esclarece por oportuno, que o não comparecimento no prazo do presente edital, implicará em reconhecimento de DESISTÊNCIA TÁCITA, 

do classificado, autorizando o Executivo Municipal, se for conveniente para a administração, convocar outro candidato, obedecendo rigorosamente à 

ordem de classificação. Esclarece finalmente, que a apresentação de documentação incompleta ou fraudulenta, implicará na sua imediata 

exclusão do certame, sem prejuízo das demais penalidades legais cabíveis á espécie. 
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Corumbataí do Sul, PR, 25 de setembro de 2026. 

  

ALEXANDRE DONATO 
Prefeito Municipal 

  

ANEXO I 

Cargo: PROFESSOR (CARGA HORÁRIA 40 HORAS) 
Classificação Nome Inscrição CPF 

7º Adriana Rosa da Silva 175/2026 030.349.519-73 

  

Cargo: PROFESSOR DE EDUCAÇÃO FÍSICA (CARGA HORÁRIA 20 HORAS) 
Classificação Nome Inscrição CPF 

3º Eliana Aparecida Brandão Bastos 161/2026 039.171.549-60 

4º Joice Fernanda Cruz 040/2026 083.952.019-07 

  

Cargo: MÉDICO VETERINÁRIO 
Classificação Nome Inscrição CPF 

1º Jessica Maira Derhon 015/2026 094.481.989-30 

  

Cargo: TÉCNICO DE ENFERMAGEM 
Classificação Nome Inscrição CPF 

1º Marcos Alves da Silva 045/2026 053.766.179-47 

  

Cargo: AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE 
Classificação Nome Inscrição CPF 

1º Isabel de Fatima Baia Bergossi 010/2026 033.802.589-89 

  

Cargo: OPERADOR DE EQUIPAMENTOS RODOVIÁRIOS I 
Classificação Nome Inscrição CPF 

1º Alex Batista da Silva 068/2026 039.560.869-45 

  

ALEXANDRE DONATO 
Prefeito Municipal  

  

ANEXO II 

RELAÇAO DA DOCUMENTAÇÃO QUE DEVERÁ SER APRESENTADA A CÓPIA AUTENTICADA 
1. Cópia da Cédula de Identidade (RG); 

2. Cópia do CPF; 

3. Cópia do cadastro/extrato de inscrição do NIT/PIS/PASEP; 

4. Cópia da CTPS – Carteira de Trabalho e Previdência Social; 

5. Cópia da Carteira Nacional de Habilitação (se necessário para o cargo) 

6. Cópia do Título de Eleitor; 

7. Cópia do Certificado de Reservista ou de Dispensa de Incorporação do Serviço Militar (se do sexo masculino); 

8. Cópia da Certidão de nascimento/casamento; 

9. Cópia da Certidão de nascimento do dependente, juntamente com o CPF do mesmo; 

10. Cópia do comprovante de residência; 

11. Cópia do (Diploma) e/ou Certificado de Conclusão juntamente com o Histórico Escolar exigido para o cargo pretendido; 

12. Cópia do Registro no Conselho de Classe (quando exigido para o cargo); 

13. Certidão de regularidade junto ao Conselho de Classe (quando exigido para o cargo) 

14. Certidões: (caso seja positiva, apresentar a certidão explicativa da mesma) 

a) Certidão de Antecedentes Criminais da Justiça Federal Criminal (4ª região): solicitar pelo link: 

https://www2.trf4.jus.br/trf4/processos/certidao/index.php 

b) Certidão de Antecedentes Criminais da Justiça Estadual – (poderá ser retirada no Fórum criminal da Cidade/Comarca que reside) 

c) Certidão de quitação eleitoral, solicitar pelo link: https://www.tse.jus.br/servicos-eleitorais/certidoes/certidao-de-quitacao-eleitoral 

15. Declaração de não acúmulo de Cargo ou Emprego Público (anexo III) deste Edital de Convocação; 

16. Declaração de acúmulo de Cargo ou Emprego Público (anexo IV), constando (outro vínculo, Órgão/Entidade do outro vínculo, carga horária do 

outro vínculo, horário de trabalho do outro vínculo, bem como a remuneração do mesmo), para os casos que o candidato exercer outro Cargo ou 

Emprego que se enquadrar nas exceções da Constituição Federal; 

17. Declaração de existência ou ausência de penalidade disciplinar de suspensão ou demissão, aplicada por qualquer órgão público ou entidade na 

esfera Federal, Estadual ou Municipal (anexo V); 

18. Declaração de bens (constando bens e valores) ou cópia da declaração de IRRF; 

19. Exame Médico de Capacitação funcional, emitida pelo médico do trabalho; 

20. 01 (uma) foto 3X4. 

  

ANEXO III 

DECLARAÇÃO DE NÃO ACÚMULO DE CARGOS OU EMPREGO PÚBLICO 
  

Eu, ____________________________________________________________, CPF nº __________________ Inscrição nº __________, aprovado 

(a) na ________colocação para o cargo de __________________________________, do Processo Seletivo Simplificado - PSS nº 01/2026, declaro 

sob as penalidades da Lei (art. 299 CP*), que não exerço nenhum cargo ou emprego público em qualquer das esferas do governo, que se enquadre 

nos impedimentos legais previstos no art. 37, inciso XVI e XVII da Constituição Federal, bem como não recebo benefício proveniente do 

Regime Próprio de Previdência Social ou do Regime Geral de Previdência Social (art. 37, § 10 da CF), AUTORIZANDO o Poder Público 

Municipal, a qualquer tempo e por qualquer modo, verificar a veracidade da presente declaração, estando ciente de que, caso seja encontrado 

incompatibilidade, além de responder na esfera penal, estarei automaticamente excluído do aludido concurso público, anulando-se todos os 

atos decorrentes da minha nomeação, respondendo, inclusive, pelos danos causados ao erário público. 
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Por ser expressão da verdade, firmo a presente Declaração, que vai devidamente assinada por mim, para que produza os legais efeitos jurídicos. 

* Art. 299 do Código Penal – Pena: Reclusão de 01 (um) a 05 (cinco) anos e multa. 
Corumbataí do Sul, Pr, em ________de _________de ___________. 

  

________________________________ 

Declarante 

  

ANEXO IV 

DECLARAÇÃO DE ACUMULAÇÃO DE CARGO OU EMPREGO PÚBLICO 
  

Eu, ____________________________________________________________, CPF nº_____________________ Inscrição nº __________, 

aprovado (a) na ________colocação para o cargo de ________________________________________, do Processo Seletivo Simplificado - PSS nº 

01/2026, declaro sob as penalidades da Lei (art. 299 CP*), que exerço outro cargo ou emprego público, da forma abaixo especificada: 

Esfera: ( ) Federal ( ) Estadual ( ) Municipal 

Tipo de Vínculo: ( ) Efetivo ( ) Cargo em Comissão ( ) Cargo Eletivo 

( ) Aposentadoria pelo Regime: _____________________ ( ) Outros ____________ 

Cargo/Emprego Público: _____________________________________ 

Instituição: ________________________________________________ 

Carga Horária Semanal: _____________________________________ 

Horário de expediente: ______________________________________ 

AUTORIZO o Poder Público Municipal, a qualquer tempo e por qualquer modo, verificar a veracidade da presente declaração, estando ciente de 

que, caso seja encontrado incompatibilidade, além de responder na esfera penal, estarei automaticamente excluído do aludido certame, 

anulando-se todos os atos decorrentes da minha contratação, respondendo, inclusive, pelos danos causados ao erário público. 

Por ser expressão da verdade, firmo a presente Declaração, que vai devidamente assinada por mim, para que produza os legais efeitos jurídicos. 

* Art. 299 do Código Penal – Pena: Reclusão de 01 (um) a 05 (cinco) anos e multa. 
Corumbataí do Sul, Pr, em ________de _________de ___________. 

  

________________________________ 

Declarante 

  

ANEXO V 

DECLARAÇÃO DE NÃO TER SOFRIDO PENALIDADES NO EXERCÍCIO DA FUNÇÃO PÚBLICA 
  

Eu,_________________________________________________, infra-assinado, brasileiro(a), portador (a) do RG 

n°____________________________, inscrito (a) no CPF sob o n° _______________________, DECLARO para todos os efeitos legais, não haver 

sofrido ou estar cumprindo, no exercício profissional ou de qualquer função pública, penalidade disciplinar de suspensão ou demissão, aplicada por 

qualquer órgão público ou entidade da esfera federal, estadual ou municipal. 

Por ser expressão da verdade, firmo a presente declaração. 

  

Cidade/UF, ___________________________, ______ de ______de ___________. 

  

_______________________________________ 

Declarante 

Publicado por: 
Irenilson Pereira de Oliveira 

Código Identificador:DB3527B9 

 

ESTADO DO PARANÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO MAGRO 

 

GABINETE DO PREFEITO 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO N.º 129/2026 CONCURSO PÚBLICO EDITAL 005/2024 

 

O Prefeito do Município de Campo Magro, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, tendo em vista as disposições da Lei Municipal n.º 

126/00 e considerando o disposto no inciso II, do Art. 37 da Constituição Federal e o inciso II, do Art. 86 da Lei Orgânica do Município de Campo 

Magro, convoca os candidatos relacionados abaixo, aprovados no Concurso Público, Edital n.º 005/2024, para os cargos mencionados abaixo, para 

comparecerem no Departamento de Gestão de Pessoal, localizado no térreo do prédio da Prefeitura do Município de Campo Magro, na Estrada do 

Cerne, n.º 20.830 - Km 20, no horário determinado abaixo, para apresentação dos documentos referentes à habilitação do Edital n.º 005/2024. 

Para investidura no cargo de ASSISTENTE SOCIAL será exigido dos candidatos aprovados o preenchimento dos seguintes requisitos de 

habilitação conforme Item 16.3 do Edital n.º 005/2024 e que sejam observados os 16.1 ao 16.9 do Edital n.º 005/2024: 

  

Carteira de Identidade; 

CPF próprio; 

PIS ou PASEP (se não possuir, retirar extrato do PIS na Caixa Econômica Federal e do PASEP no Banco do Brasil ou apresentar Cartão Cidadão); 

Título de Eleitor; 

Certidão de Quitação Eleitoral a ser emitida a partir do site do Tribunal Superior Eleitoral (www.tse.jus.br); 

Certificado de Reservista, se for do sexo masculino; 

Certidão de Casamento, Carteira de Identidade e CPF do cônjuge; 

Certidão de Nascimento dos filhos menores de 18 anos; 

Comprovante de endereço, sem abreviaturas, constando bairro e CEP – duas cópias; 

Documento oficial de permissão do Comando, se candidato militar; 

Declaração de que não é titular de cargo, emprego ou função pública (federal, estadual e municipal) inacumulável nos termos dos incisos XVI e 

XVII, do art. 37, da Constituição Federal; 
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Declaração de que não é aposentado em cargo público (federal, estadual e municipal) inacumulável nos termos dos incisos XVI e XVII, § 10, do art. 

37 e bem como do § 6.º, do art.40, da Constituição Federal; 

Carteira de Trabalho e Previdência Social; 

Documento de comprovação de escolaridade; 

02 fotos (3x4); 

Declaração de Bens (a ser preenchida em formulário próprio fornecido pelo Departamento de Gestão de Pessoal) ou última Declaração Completa 

Anual de Imposto de Renda; 

Certidão Negativa Criminal e Certidão Negativa Cível expedidas nos últimos 90 (noventa) dias pela Comarca em que reside (não serão aceitas as 

certidões emitidas pela internet); 

Certidão Negativa de Antecedentes Criminais da Polícia Federal, disponível no endereço eletrônico https://www.gov.br/pf/pt-

br/assuntos/antecedentes-criminais expedida nos últimos 90(noventa) dias. 

Tendo em vista a implantação do eSocial, instituído pelo Decreto Federal n.º 8.373/2014, o candidato deverá apresentar impressão da tela de 

consulta de Qualificação Cadastral, obtida no site http://portal.esocial.gov.br/, na qual conste a mensagem "Os dados estão corretos". Caso a 

mensagem exibida seja diferente, deverão ser providenciadas as correções, conforme orientações constantes na consulta. 

Os candidatos já deverão providenciar a COPIA juntamente com original da documentação contida neste Edital para apresentação na data abaixo. 

Os candidatos convocados que não comparecerem no dia e horário da reunião ou não apresentar toda a documentação solicitada perderão o direito à 

investidura no cargo. 

  

Paço Municipal de Campo Magro, 

em 25 de setembro de 2026. 

  

RILTON BOZA 
Prefeito Municipal 

  

DATA DA CONVOCAÇÃO: 02/10/2026 - 09h00min 

Cargo: ASSISTENTE SOCIAL 
  

ORDEM CONVOCAÇÃO AFRODESCENDENTE PCD 
CLASSIFICAÇÃO 

AMPLA 
NOME Nº DE INSCRIÇÃO PONTUAÇÃO 

32 N N 31 LAIS PAULA RODRIGUES DE OLIVEIRA 000463 52,000 

 

Publicado por: 
Natalli Dos Santos Moraes 

Código Identificador:825B184E 
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